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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO.
CERTIDÃO  DE  NASCIMENTO.  PRETENSÃO  DE
ALTERAÇÃO  DE  PATRONÍMICO.  ESTADO  DE
SOLTEIRA  DA  GENITORA.  NOVA  REALIDADE.
ADVENTO  DE  DIVÓRCIO.  POSSIBILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO. DIREITO DA PERSONALIDADE.
OBSERVÂNCIA  COGENTE.  CERTIDÃO  DE
NASCIMENTO.  MATERIALIZAÇÃO  DESSA
GARANTIA. DECISÃO RECORRIDA. MUDANÇA.
PROVIMENTO. 

- Deve ser acolhido o pleito recursal,  objetivando a
retificação  na  certidão  de  nascimento  do
inconformado, a fim de alterá-la e passar a constar o
patronímico de solteira da genitora, em decorrência
do divórcio decretado.

- A nova situação fática apresenta justificativa para
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retificação  almejada,  por  ser  o  sobrenome  uma
extensão da origem e da filiação do portador, ou pela
materialização do direito personalíssimo, através do
assento no respectivo Registro Público.

-  “DIREITO  CIVIL.  RETIFICAÇÃO  DE
PATRONÍMICO.  NOME  DE  SOLTEIRA  DA
GENITORA. POSSIBILIDADE.
1.  O  princípio  da  verdade  real  norteia  registro
público e tem por finalidade a segurança  jurídica,
rezão pela qual deve espelhar a realidade presente,
informando as alterações relevantes ocorridas desde
a sua lavratura.
2.  O  ordenamento  jurídico  prevê  expressamente  a
possibilidade de averbação, no termo de nascimento
do  filho,  da  alteração  do  patronímico  materno  em
decorrência do casamento, o que enseja a aplicação
da  mesma  norma  à  hipótese  inversa  princípio  da
simetria, ou seja, quando a genitora, em decorrência
de divórcio ou separação, deixa de utilizar o nome
de casada (Lei 8.560/1992,  art.  3º,  parágrafo único).
Precedentes. (STJ, REsp. 1.072.402/MG, rel. Min. Luís
Felipe Salomão, j. 04.12.2012)”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Alisson Wendel Silva Rodrigues nasceu no dia 08
de março de 1997, na cidade de Guarabira - PB, filho de Flávio da Silva Rodrigues e
Bete Cleide Silva Rodrigues, consoante se colhe da certidão de fl. 09. No entanto, no
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ano de 2000, houve a dissolução do matrimônio dos seus pais, fazendo com que a
mãe  dele  passasse  a  utilizar  o  nome  de  solteira,  nos  moldes  do  mandado  de
averbação  acostado  à  fl.  08.  Na  iminência  de  prestar  vestibular,  ao  dar  início  a
regularização dos seus documentos pessoais, por exemplo, CPF - Cadastro de Pessoa
Física e RG, o requerente pretendia que se fizesse constar o nome de solteira da mãe,
uma vez que, com o advento do divórcio, não mais teria o patronímico do esposo em
seu nome. Aduz que apesar de comparecer ao Cartório de Registro Civil da cidade
de  Guarabira-PB,  não  conseguiu  resolver  administrativamente  o  impasse.  Dessa
forma, com esteio nos arts. 57 e 109, da Lei nº 6.015/1973 c/c o art. 1.109, do Código de
Processo Civil, ingressou com Ação de Retificação de Nome.

O  representante  do  Ministério  Público  lançou
opinativo  “no  sentido  de  que  seja  determinada  a  retificação  na  certidão  de
nascimento de Alisson Wendel Silva Rodrigues, do nome de sua genitora, devendo
constar nela o seu nome de solteira, qual seja, Bete Cleide Silva Santos”, fl. 14. 

A Magistrada  a quo  julgou improcedente o pedido,
formulado na peça vestibular, aduzindo, na sentença, a inocorrência de erro hábil a
provocar a modificação no nome da genitora do promovente, já que, à época dos
fatos, ela era casada, não constituindo o ulterior divórcio causa suficiente a justificar
a averbação.

Com esse desfecho, o requerente interpôs Apelação,
visando a reforma da decisão, pois o que se postula não é a alteração do nome do
menor,  no  qual  se  preservará  os  sobrenomes  dos  genitores,  mas  tão  somente  o
patronímico da mãe, fazendo constar nos respectivos documentos, o de solteira. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer, fls. 115/118,
da  lavra  da  Dra.  Jacilene  Nicolau Faustino Gomes,  opinou pelo  provimento do
recurso. 

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Alisson Wendel Silva Rodrigues, representado por
sua  genitora,  Bete  Cleide  Silva  Santos,  tenciona  a  retificação  de  seu  assento  de
nascimento, modificando-se o nome de sua genitora, para fazer constar o de solteira. 

Os  serviços  notariais  e  de  registro  têm  natureza
jurídica de serviços públicos, cujo exercício se dá por delegação, e, para que atinjam
suas finalidades, são delegados a profissionais do direito dotados de fé pública (art.
3º da Lei nº 8.935, de 1994), circunstância que reafirma sua natureza. 

Por  isso,  a  alteração  do  assentamento  do  registro
civil  é  admitida  em  caráter  excepcional  e  motivadamente,  quando  se  constatar
equívoco, configurando-se conflito entre a segurança jurídica e a veracidade. Nesse
caso, deve prevalecer esta, pois uma informação notadamente inverídica não pode
gozar de fé pública para nortear os atos jurídicos.

Em  regra,  o  Registro  de  Nascimento  conterá  os
dados do momento do nascimento, e como muito bem consignado pela Magistrada
singular,  deve  ser  respeitada  a  realidade  existente  à  época  da  realização  do
assentamento, como se infere à fl. 16:

O registro civil deve conter, na essência, os dados à
época  do  fato,  objeto  do  registro.  Eventuais
modificações  posteriores  de  cunho  relevante
podem,  a  depender  de  cada  caso,  ser  objeto  de
averbação  junto  a  determinados  assentamentos,
porém,  não  todos.  Na  hipótese  dos  autos,  por
exemplo, o autor pretende a alteração dos dados em
seu documento civil em termos retroativos, sem que
haja a existência de erro, apenas para ver adotados
dados  divergentes  da  realidade  existente  no
momento do fato. Logo, despropositada a pretensão
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manejada; por isso, não merece acolhida. 

Por  oportuno,  o  nome  civil  é  um  direito  da
personalidade, nos termos do art. 16, do Código Civil:

Art.  16.  Toda  pessoa  tem  direito  ao  nome,  nele
compreendidos o prenome e o sobrenome. 

No mesmo sentido, assim dispõe o art. 54, § 7°, da
Lei n° 6.015/73:

 
Art. 54 - O assento do nascimento deverá conter:  
§  7º  -  os  nomes  e  prenomes,  a  naturalidade,  a
profissão  dos  pais,  o  lugar  e  cartório  onde  se
casaram,  a  idade  da  genitora,  do  registrando  em
anos completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou
residência do casal. 

Entretanto,  em  que  pese  a  estabilidade  e  o
formalismo necessários à manutenção no registro público original, concernente ao
nome da pessoa, constituindo, inclusive, um direito da personalidade, a legislação de
regência  permite  algumas  modificações,  desde,  é  claro,  justificadas  por  motivo
convincentes. 

Dessa  forma,  a  questão  posta  a  desate  cinge-se  a
possibilidade de alteração no registro civil do autor, com posterior modificação nos
documentos pessoais, fazendo constar o nome de solteira da mãe.

Entendemos que sim.

No caso dos autos, busca-se a averbação no registro
civil de de Alisson Wendel Silva Rodrigues, especificamente o nome da mãe, que na
época  da  lavratura  de  sua  Certidão  de  Nascimento  constava  Bete  Cleide  Silva
Rodrigues, para retornar o uso do sobrenome de solteira, ou seja, Bete Cleide Silva
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Santos e, uma vez modificado tal assentamento, os eventuais documentos pessoais a
serem obtidos pelo postulante, já sairiam com tal mudança.

Com  efeito,  o  nome  da  pessoa  natural  é  o  sinal
exterior mais visível de sua individualidade, sendo, através dele que a identificamos
no seu âmbito familiar e no meio social. Já o sobrenome ou patronímico corresponde
ao nome de família, consistente da identificação da filiação da pessoa.

Repise-se  que  na  hipótese  telada,  no  momento  do
nascimento do recorrente, sua mãe estava casada com Flávio da Silva Rodrigues, por
isso constou na sua certidão de nascimento o nome  Bete Cleide Silva Rodrigues,
como sua genitora e após seu divórcio, passou a ser Bete Cleide Silva Santos, fl. 08,
motivando  Alisso Wendel Silva Rodrigues  a pleitear  a retificação do seu registro
civil de nascimento. 

Ademais, a Lei nº 8.560/1992 admite a mudança no
registro  de  nascimento  do  filho,  do  patronímico  da  mãe  em  decorrência  do
casamento, conforme se depreende:

Art. 3º É vedado legitimar e reconhecer filho na ata
do casamento.
Parágrafo  único.  É  ressalvado  o  direito  de  averbar
alteração  do  patronímico  materno,  em  decorrência
do casamento, no termo de nascimento do filho.   

De  bom alvitre,  o  entendimento  do  Ministro  Luis
Felipe  Salomão,  no  corpo  do  acórdão  do  Recurso  Especial  nº  1.072.402-MG
(2008/0150324-2), quando afirmou, sobre a temática: 

Assim,  ainda  que em homenagem ao  princípio  da
simetria, deve-se aplicar a mesma norma à hipótese
inversa,  ou seja,  quando a mãe deixa de utilizar  o
nome  de  casada  em  virtude  de  divórcio  ou
separação, devendo tal alteração de patronímico ser
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averbada  à  margem do  registro  de  nascimento  do
filho.

Sobre  o  mesmo  assunto,  Maria  Berenice  Dias
disserta:

É possível  a averbação do patronímico materno no
termo de nascimento do filho nascido e registrado,
antes do casamento da mãe (L 8.560/92 3º § único). Se
existe tal possibilidade de alteração para adequar o
nome do filho  ao  nome da mãe,  em razão do seu
casamento, imperativo reconhecer, até em respeito ao
princípio  da  simetria,  a  mesma  possibilidade  de
harmonização quando a mudança ocorrer em razão
de separação ou do divórcio. (In. Manual de Direito
das Famílias, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006,
p. 123).   

Por oportuno e como mencionado alhures, reveste-se
de relativa imutabilidade, existindo situações reveladoras da retificação almejada.  

Com efeito, a modificação do nome da genitora em
razão da dissolução do casamento configura justo motivo para retificação pretendida,
seja  pelo  possível  receio  de  acarretar  transtornos  ao  apelante,  quando  suscitadas
dúvidas acerca do seu patronímico, até por que o nome de família tem o condão de
promover a preservação da linhagem e tradição, evitando constrangimentos pessoais,
merecendo  acolhida,  nessa  questão,  as  palavras  do  Desembargador  Bittencourt
Marcondes, em voto de sua relatoria:

O  registro  civil  não  é  apenas  um  documento
histórico,  cujo  compromisso  restringe-se
exclusivamente  à  contemporaneidade  da  sua
lavratura. Como documento necessário à prática dos
mais diversos atos da vida civil há de ser permeado
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pelas eventuais alterações de estado que porventura
ocorram na vida das pessoas,  até mesmo para que
venha a fazer jus à fé-pública que lhe é inerente. (AC
nº 1.0431.09.048146-3/001, DJ 14.03.2011).

Agregue-se  a  essa  circunstância  que  o  nome  da
pessoa  é  um  dos  elementos  do  direito  da  personalidade  podendo  este  ser
conceituado como aqueles cujos objetos são os atributos físicos, psíquicos e morais da
pessoa em si e suas inerentes projeções, como definido pelo art. 11, do Código Civil.

Nessa linha de raciocínio, sendo o direito ao nome e
sobrenome uma garantia personalíssima do autor, não tem como se negar o direito
de alterar seus documentos pessoais, pois os assentos existentes no registro público
consistem  na  materialização  desse  atributo,  não  se  olvidando  que  os  atos  mais
eminentes da pessoa exigem o reconhecimento oficial por aquele sistema, isto é, os
episódios  extraordinários  refletem-se  no  multicitado  registro  público,  a  saber:
nascimento, casamento, separação, divórcio e morte.  

Aptos a ratificarem o posicionamento ora adotado,
seguem precedentes jurisprudenciais:

REGISTRO  CIVIL.  RETIFICAÇÃO  DE  NOME.
SENTENÇA ACOLHEDORA DO PEDIDO. Recurso
formulado  pelo  órgão  do  ministério  público.
Alteração  do  nome  civil  da  mãe  na  certidão  de
nascimento  do  filho.  Genitora  que  se  encontrava
separada  de  fato  do  ex-cônjuge  no  momento  do
assentamento  do  filho,  fruto  de  relacionamento
amoroso  mantido  com seu  companheiro.  Posterior
divórcio,  com  o  restabelecimento  do  nome  de
solteira. Modificação que deve ser levada a registro
também nos documentos de identificação do filho,
no  campo  "filiação",  sob  pena  de  perpetuar-se
incongruência manifestamente indevida nos dados
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pessoais de ascendente e descendente. Proteção aos
princípios constitucionais da dignidade humana e
da  segurança  jurídica.  Sistema  registral  que,
hodiernamente,  rege-se  muito  mais  pelas  noções
pertinentes à verdade real e à contemporaneidade
do  que  pelos  ideais  de  indisponibilidade  e
imutabilidade  das  informações  assentadas.
Inteligência dos arts. 16 e 1.571, § 2º, do CC; arts. 57 e
109 da LRP; arts. 1º, inc. III, e 5º, caput e incs. XXX e
XXXVI, da CR e aplicação analógica do art. 3º, único
da  Lei  n.  8.560/92.  Precedentes  da  corte  e  do  STJ.
Recurso  improvido.  "Se  ao  tempo  do  registro  de
nascimento dos apelantes a genitora já se encontrava
separada de fato do ex-cônjuge e vivia maritalmente
com  o  genitor  dos  infantes,  a  fim  de  que  se
restabeleça a verdade daqueles registros a exclusão
do patronímico do ex-marido do nome da genitora se
impõe"  (AC  n.  2003.027281-0,  de  lages,  Rel.  Des.
Henry  Petry  Júnior,  j.  Em  16.10.2007). (TJSC;  AC
2013.044911-6; Criciúma; Quarta Câmara de Direito
Civil; Rel. Des. Eládio Torret Rocha; Julg. 22/05/2014;
DJSC 03/06/2014; Pág. 234). negritei.

E, 

REGISTRO CIVIL.  Requerente que objetiva alterar o
nome  da  sua  mãe  no  seu  assento  de  nascimento
Divórcio que implicou voltasse ela a usar o nome de
solteira Viabilidade, mesmo sem típico erro Solução
razoável e simétrica àquela prevista no    art. 3º, par$  
ún.  , da   Lei nº 8.560/92   Jurisprudência da Corte e do  
STJ  Princípio  da  verdade  registrária  flexibilizado
Recurso  provido. (TJSP;  APL  0000024-
29.2011.8.26.0653;  Ac.  7346806;  Vargem  Grande  do
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Sul;  Sétima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Ferreira da Cruz; Julg. 12/02/2014; DJESP 31/03/2014).
sublinhei.

Firme nesse sentido é a diretriz do Superior Tribunal
de Justiça, cujo excertos transcrevo abaixo:

DIREITO  CIVIL.  RETIFICAÇÃO  DE
PATRONÍMICO.  NOME  DE  SOLTEIRA  DA
GENITORA. POSSIBILIDADE.
1.  O  princípio  da  verdade  real  norteia  registro
público e tem por finalidade a segurança  jurídica,
rezão pela qual deve espelhar a realidade presente,
informando as alterações relevantes ocorridas desde
a sua lavratura.
2.  O  ordenamento  jurídico  prevê  expressamente  a
possibilidade de averbação, no termo de nascimento
do  filho,  da  alteração  do  patronímico  materno  em
decorrência do casamento, o que enseja a aplicação
da  mesma  norma  à  hipótese  inversa  princípio  da
simetria, ou seja, quando a genitora, em decorrência
de divórcio ou separação, deixa de utilizar o nome
de casada (Lei 8.560/1992,  art.  3º,  parágrafo único).
Precedentes. (STJ, REsp. 1.072.402/MG, rel. Min. Luís
Felipe Salomão, j. 04.12.2012).

Ainda, 

(…)  É  admissível  a  alteração  no  registro  de
nascimento do filho para a averbação do nome de
sua mãe que, após a separação judicial, voltou a usar
o  nome  de  solteira;  para  tanto,  devem  ser
preenchidos  dois  requisitos:  (i)  justo  motivo;  (ii)
inexistência  de  prejuízos  para  terceiros.  Recurso
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especial não conhecido. (STJ, REsp. 1.069.864/DF, rel.
Min. Nancy Andrighi, j. 18.12.2008).

Por tais considerações, reformo a sentença combatida
e, por conseguinte, julgo procedente o pedido de retificação, para que, no registro de
nascimento do Alisson Wendel Silva Rodrigues, faça constar o nome de solteira da
mãe, nos moldes da averbação de fl. 08, ou seja: Bete Cleide Silva Santos.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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